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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2004495-74.2014.815.000
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Município de Campina Grande
PROCURADORA: Hannelise Silva Garcia da Costa
AGRAVADA: Vânia Maria Olegário da Silva
DEFENSOR: José Alípio Bezerra de Melo

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. SENTENÇA  SUPERVENIENTE
NO  PROCESSO  PRINCIPAL.  PERDA  DO  OBJETO.  RECURSO
PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO. 

- Resta prejudicada a análise do agravo de instrumento quando
o próprio Juízo  a quo, nas informações de estilo, confirma ter
proferido sentença nos autos da relação jurídica principal.

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, visando à reforma da decisão proferida pelo Juízo
de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande que, nos
autos da ação de obrigação de fazer c/c antecipação de tutela, movida por
VÂNIA MARIA OLEGÁRIO DA SILVA, deferiu o pedido liminar, para que o
demandado realize a cirurgia para a retirada de linfoma intramuscular na
autora. O cumprimento da medida deveria ocorrer no prazo de cinco dias,
a contar da notificação do Secretário Municipal de Saúde, sob pena de
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bloqueio de valores da conta do referido município. 

É o relatório.

DECIDO.

Conforme o ofício de f. 54, constata-se a perda do objeto do
agravo em tela, tendo em vista a prolação da sentença de f. 58/61.

Diante dos  argumentos  expostos,  não há como não atrair  a
incidência do disposto no art.  557 do CPC, o qual autoriza o relator a
negar seguimento “a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.”

Destarte,  estando  prejudicado  o  presente  agravo  de
instrumento, em razão de sentença superveniente no processo principal,
nego-lhe seguimento, arrimada no art. 557 do CPC.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 14 de novembro de 2014.

           Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
              Relatora
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